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NO MEIO da selva, um fio 
grosso de sangue escorre por 
uma árvore. Embaixo, as go-
tas vermelhas tingem as fo-
lhas que forram o solo. A câ-
mera se aproxima, e já se po-
de ver uma enorme “ferida” 
aberta no tronco da planta. 

Na sua casa de parede de 
barro e teto de palha, uma 
senhora indígena, de uns 60 
anos, acorda. Conta o sonho 
ao marido. Explica que viu 
uma árvore sangrando e pro-
clama: “Algo vai acontecer na 
comunidade”. É 1996. O po-
voado chama-se Nueva Espe-
ranza, localizado no departa-
mento de Beni, na Amazônia 
boliviana. 

Algumas horas mais tar-
de, a visão começa a se con-
fi rmar. Dois moradores, 
que haviam saído para ca-
çar, voltam contando que vi-
ram uma empresa madeirei-
ra se instalando numa área 
não longe dali. A partir daí, 
aparecem, pouco a pouco, os 
problemas.

As grandes promessas da 
empresa aos indígenas, co-
mo a construção de estra-
das e repartição dos lucros, 
não são cumpridas. Dirigen-
tes comunitários são subor-
nados. Os habitantes da co-
munidade indígena são im-
pedidos de circular livre-
mente por certas áreas. O li-
xo e os peixes mortos se acu-
mulam na margem do lago 
local. As árvores vão sendo, 
uma a uma, derrubadas. 

Realidade
O fi lme El Grito de la Selva 

estreou em março, mas vem 
sendo pensado há muito mais 
tempo. No entanto, difícil é 
não fazer a vinculação com 
o referendo sobre o estatu-
to autonômico do Beni, reali-
zado no dia 1º de junho (leia 
matéria nesta página). 

“ [O fi lme mostra] uma 
realidade que tem a ver com 
o controle de poder, dos re-
cursos naturais da região. 
Mostra como se mantêm os 
latifúndios, e a concentração 
de poder nas mãos de pou-
cas famílias, que controlam 
o governo departamental e 
as prefeituras”, explica o ci-
neasta Iván Sanjinés, dire-

de La Paz (Bolívia)

Os referendos sobre os estatutos auto-
nômicos dos departamentos bolivianos de 
Beni e Pando, localizados na região ama-
zônica, seguiram praticamente o mesmo 
roteiro da consulta em Santa Cruz, no dia 
4 de maio: enfrentamentos, alta abstenção 
e denúncias de fraudes.  

Durante todo o período do pleito, reali-
zado em 1º de junho, apoiadores do pro-
cesso entraram em confl ito com seus opo-
sitores, que queimaram urnas em protes-
to. Em Pando, denunciou-se que votos pelo 
“sim” ao estatuto estavam sendo compra-
dos a 300 bolivianos (moeda local), o que 
equivale a pouco mais da metade do salá-
rio mínimo do país.

Já o índice de abstenções, a exemplo de 
Santa Cruz, foi alto. Em Beni, com 41% 
dos votos contados, o número de ausentes 
estava em 35% (enquanto 79,78% dos vo-
tos válidos eram pelo “sim”). 

Em Pando, as abstenções, com 69% de 
apuração, atingia 41,8% (83,1% de votos 
no “sim”). Tais dados fi zeram o governo 
do presidente Evo Morales, que conside-
ra os referendos ilegais, afi rmar que o re-

tor do Centro de Formação e 
Realização Cinematográfi ca 
(Cefrec) e membro da equipe 
de realização do longa. 

A madeireira, que atua co-
mo se fosse dona das terras 
indígenas, destrói o meio am-
biente e usa o poder econô-
mico para corromper líderes 
comunitários e para ter po-
líticos poderosos e a polícia 
ao seu lado. Esta seria a re-
presentação dos redatores do 
estatuto autonômico – não 
só do Beni, como também de 
Santa Cruz, Pando e Tarija. 
“É uma história que faz refe-
rência ao passado, mas a situ-
ação hoje continua a mesma”, 
lamenta o cineasta.

E, para contar essa reali-
dade, ninguém melhor que 
os que mais sofrem com ela. 
O argumento, o roteiro e a di-
reção de El Grito de la Selva 
são de autoria dos próprios 
indígenas, e trabalhados de 
forma coletiva – com o apoio 
da equipe do Cefrec. 

Desconhecimento
“Foi um processo muito 

participativo, feito com mui-
to ânimo e, sobretudo, com 
o compromisso de fazer co-
nhecer sua realidade”, diz 
Iván. “A possibilidade de afi r-
mar sua história é muito im-
portante para eles, do que é 
um povoado indígena, de co-
mo isso pode projetar-se pa-
ra fora, porque é uma situa-
ção desconhecida.”

Tudo começou há cerca de 
dez anos, quando teve início, 
através do Cefrec, um traba-
lho de capacitação de comu-
nicadores oriundos (e eleitos 
para tal) de comunidades da 
Amazônia boliviana. Regis-
tros da comunidade, das or-
ganizações, em vídeo e rádio, 
eram produzidos.

Até que Silvia González, 
uma das participantes, trou-
xe a idéia, baseada em fatos 

BOLÍVIA  No mesmo período do referendo sobre o estatuto 
autonômico do departamento boliviano do Beni – convocado 
em fevereiro e realizado em 1º de junho –, comunidades 
indígenas locais lançam fi lme de fi cção sobre atuação dos 
grupos econômicos locais

reais, para um fi lme. “A his-
tória de uma líder de sua re-
gião que enfrentou as empre-
sas madeireiras, e que recu-
perava e difundia o conheci-
mento tradicional indígena”, 
conta Iván. 

A partir daí, outras idéias 
vindas de outras regiões fo-
ram sendo incorporadas, e 
decidiu-se que o fi lme seria 
uma fi cção. Uma ofi cina de 
roteiro foi realizada, e a idéia 
inicial começou a ganhar for-
ma em cenas. “Logo, o fi lme 
começou a fi car mais longo. 
Tinha muitas histórias, toca-
va-se em muitos assuntos”. O 
curta virou longa-metragem. 

Machismo
O elenco, em sua maior 

parte, é formado também pe-
los indígenas, sobretudo de 
duas comunidades: uma de 
guarayos, outra de mojeños. 
“Havia pessoas que não ti-
nham atuado nunca. En-
tão, foi feito um treinamen-
to. Uns têm maior capacida-
de dramática, e outros fazem 
o melhor que podem, mas to-
dos estavam com vontade de 
pôr seu maior esforço, por-
que era a primeira vez que se 
fazia um fi lme na Amazônia 
boliviana com atores indíge-
nas”, esclarece Iván. 

Mas não são apenas os pro-
blemas das comunidades in-
dígenas do Beni com os gru-
pos econômicos da região re-
tratados no fi lme. Em meio 
aos confrontos com a em-
presa madeireira, percebe-se 
o machismo fortemente pre-
sente na comunidade, retra-
tado por meio da violência 
doméstica e na pouca força 
que a voz das mulheres tem 
nas assembléias locais. 

“Não é um tema simples. 
Porque, quando se fala dos 
indígenas, se pensa que to-
dos são bons, protegem a 
natureza etc. Mas, na ver-
dade, dentro dessas comu-
nidades, também existem si-
tuações que permeiam a so-
ciedade em geral. O machis-
mo, a corrupção de dirigen-
tes. Nem tudo é de uma cor 
ou de outra. É interessante 
como uma comunidade pode 
ter a capacidade de refl etir 
isso e dizer: ‘bem, isso não 
é só para mostrar, mas tam-
bém para analisar’. A preo-
cupação de mostrar para po-
der refl etir e fazer algo a res-
peito”, analisa Iván. 

chaço aos estatutos nos dois departamen-
tos é grande. 

Estatutos
O estatuto autonômico de Pando, assim 

como o de Tarija (cujo referendo será em 
22 de junho), é considerado pelo governo 
o de menor viés separatista. Já o de Beni é 
posicionado entre estes e o de Santa Cruz. 

De acordo com o estatuto beniano, o 
Executivo e o Legislativo departamen-
tal serão responsáveis pela administra-
ção, distribuição e redistribuição das ter-
ras do departamento, assim como pela de-
fi nição dos tipos e extensões das proprie-
dades rurais. 

Além disso, estarão a cargo também da 
legislação, administração, regulamenta-
ção, planifi cação e execução de políticas, 
planos, programas e projetos relacionados 
aos recursos naturais do departamento. 

Já segundo o de Pando, a competên-
cia sobre a terra e os recursos naturais se-
ria compartilhada entre o governo central, 
o departamental e os municipais. No en-
tanto, assim como o de Beni, o estatuto de 
Pando prevê a faculdade exclusiva sobre a 
política tributária e a promoção de acor-
dos internacionais. (IO) 

A história se repete em Beni e Pando
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